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SEGURO-DESEMPREGO: SAIBA O QUE 

MUDOU E COMO SOLICITAR
  O seguro-desemprego tem como objetivo dar um 

auxílio financeiro ao trabalhador com carteira assinada que 

foi dispensado sem justa causa.

 Ele é pago em até cinco parcelas contínuas ou 

alternadas e o valor depende do tempo de trabalho, cada 

uma das parcelas é calculada com base na média salarial 

dos três meses antes da demissão.

 Para algumas categorias, como pescadores 

artesanais, trabalhadores resgatados e empregados 

domésticos, o valor é fixado em um salário mínimo.

 Seguro-desemprego

 O pedido do seguro-desemprego pode ser feito a 

partir do sétimo dia depois da demissão e até 120 dias após a 

dispensa.

 O seguro-desemprego pode ser solicitado 

totalmente pela internet através do portal Emprega Brasil e 

do aplicativo Carteira de Trabalho.

 O requerimento também pode ser feito nas 

unidades das Superintendências Regionais do Trabalho 

(SRTE), com agendamento prévio pela central 158.

 Pelo site www.gov.br, é preciso rolar a página até 

aparecer o item "Solicitar Seguro-Desemprego (SD)".

 No aplicativo, a opção está disponível na aba 

"Benefícios". Caso o trabalhador não tenha cadastro, ele 

precisa inserir alguns dados pessoais.

 Para essa etapa é importante ter em mãos o RG, 

CPF, número do PIS, extrato do FGTS, comprovante de 

endereço e a Carteira de Trabalho, já que o sistema precisa 

checar informações previdenciárias e de vínculos 

empregatícios. Se já existir o cadastro prévio, basta fazer o 

login com o CPF e a senha.

 Ao clicar em "solicitar", o trabalhador deve informar 

o número do requerimento fornecido pela empresa e 

preencher mais algumas informações. Após isso, basta 

checar se os dados fornecidos estão corretos e concordar 

com as regras e condições para solicitação e recebimento do 

benefício.

 Se todas as informações estiverem de acordo, 

neste momento aparece uma tabela com a previsão de 

valores e pagamentos de cada parcela do seguro-

desemprego. Em geral, o prazo para recebimento da 

primeira parcela é de 30 dias a partir deste momento.

 Quem tem direito ao seguro-desemprego

 O benefício é pago aos trabalhadores formais, 

demitidos sem justa causa e que receberam salário por, pelo 

menos, 12 meses nos últimos 18 meses antes da solicitação. 

Se essa já for a segunda solicitação, é preciso que o 

trabalhador tenha recebido por nove meses no último ano. A 

partir da terceira solicitação, isso vale para os seis meses 

anteriores à dispensa.

 Para ter direito ao seguro-desemprego, o 

trabalhador também não pode ter outra fonte de renda que 

garanta o sustento da família (como empresa aberta) e nem 

receber outro benefício previdenciário, como o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC). Porém, existem alguns que 

são exceções: auxílio-acidente, auxílio-suplementar e o 

abono de permanência em serviço.

 Como receber o seguro-desemprego

 O  recebimento das parce las do seguro-

desemprego pode ser feito na conta bancária da preferência 

do trabalhador, desde que os dados sejam informados no 

cadastro e ele seja o titular da conta. Para solicitar essa 

forma de pagamento é preciso disponibilizar: o tipo de conta 

(corrente ou poupança), nome e número do banco, número 

da agência e número da conta.

 Outras opções para recebimento do benefício 

incluem o uso do Cartão Cidadão em caixas eletrônicos de 

autoatendimento na Caixa Econômica Federal ou lotéricas e 

diretamente nas agências da Caixa com um documento de 

identificação. Existem algumas exceções em que o benefício 

é pago para outra pessoa que não a solicitante. São elas:

 Caso de óbito: parcelas vencidas até o dia da morte 

do segurado são pagas à família; Doença grave: parcelas 

são pagas ao representante legal;

 Doença contagiosa ou dificuldade de locomoção: 

parcelas são pagas a um procurador;

 Ausência civil: parcelas pagas a um curador 

designado pela Justiça;

 Prisão: parcelas pagas à família por meio de 

procuração.

CARTÃO DO CIDADÃO: SAIBA COMO 

EMITIR E QUAL A SUA FUNÇÃO
 O Cartão do Cidadão foi lançado para auxiliar o 

contemplado ao acesso de seus benefícios sociais e 

trabalhistas que o titular da conta tem direito, como FGTS, 

Abono Salarial, Seguro-Desemprego e Bolsa Família, e não 

possui conta na CAIXA.

 Ao habilitar o cartão com a criação da senha, será 

feito o pagamento dos benefícios sociais administrados pela 

Caixa, podendo ser sacado e conferido nas agências do 

banco, caixas eletrônicos, lotéricas e pontos de atendimento 

credenciados.

 Sua utilização pode ser feita nos canais de 

pagamento validados pela Caixa Econômica Federal, 

presente em todo território brasileiro.

 Como emitir o Cartão do Cidadão

 Se você possui algum benefício social e/ou 

trabalhista disponível para saque e ainda não tem o Cartão 

do Cidadão, solicite-o pelo telefone 0800 726 0207. 

Atendimento CAIXA ao Cidadão, ou em qualquer Agência da 

CAIXA.

 Após a solicitação, o cartão será enviado na casa da 

pessoa ou poderá ser retirado na agência mais próxima.

 Quando receber, o titular deverá fazer a Senha 

Cidadão, para poder receber o depósito do seu benefício.

 Senha Cidadão

 O cadastro da senha habilita o Cartão do Cidadão 

para saques de forma prática e segura. Para fazer a Senha 

Cidadão em uma Unidade Lotérica, ligue para o Atendimento 

CAIXA ao Cidadão e compareça à Lotérica, portando seu 

Cartão do Cidadão e um documento oficial, como RG ou 

CNH.

 Para fazer a Senha Cidadão em uma Agência da 

CAIXA, não é obrigatória a apresentação do Cartão do 

Cidadão, basta apresentar o documento do beneficiário.
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ENTENDA COMO FUNCIONA 
IMPORTAÇÃO POR PESSOAS 

FÍSICAS E SAIBA LIMITE PARA NÃO 
SER TAXADO

 Com o avanço da tecnologia, a globalização das 
informações e o aumento considerável das compras online 
durante a pandemia, além de facilitar a comunicação em 
qualquer parte do mundo em tempo real, a tecnologia facilita 
também o comércio em escala global.
 Com um clique é possível comprar produtos do 
outro lado do planeta. O consumidor, no entanto, deve estar 
atento aos impostos e a eventuais taxas de entrega para 
evitar atraso na chegada das mercadorias.
 Uma coisa que ainda segura os consumidores é a 
possibilidade de multa ao ultrapassar a alíquota permitida 
pelo governo. Por isso, confira informações fundamentais 
antes de realizar sua compra e evite transtornos.
 Limites de importações para pessoas físicas
 Atualmente, as importações por pessoas físicas 
não podem ultrapassar US$ 3 mil por operação. Até US$ 
500, o imposto é simplificado e corresponde a 60% da 
compra, incluindo o valor do produto e de eventuais taxas de 
frete e de seguro. De US$ 500,00 a US$ 3.000,00, também 
incide o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) , administrado pelos estados, e uma taxa 
de despacho aduaneiro de R$ 150,00.
 Acima de US$ 3.000,00, a compra passa a ser 
considerada de pessoa jurídica. Cada produto é tarifado 
conforme o Imposto de Importação e são acrescidos outros 
tributos como Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) .
 A Receita Federal monitora empresas que abusam 
do artifício para se passarem por pessoas físicas. Quem faz 
compras repetidas próximas desse valor costumam a serem 
investigadas. Caso a compra seja feita em outra moeda 
estrangeira, a Receita Federal apura o cumprimento do 
limite convertendo o valor da compra para dólares pela 
cotação do dia em que a mercadoria passa pela fiscalização.
 Como pagar os tributos devidos
 O consumidor pode pagar os tributos pelo site dos 
Correios, por meio de boleto bancário ou cartão de crédito. 
Algumas transportadoras privadas cobram os impostos no 
momento da entrega na casa do comprador.
 Algumas lojas virtuais cobram uma estimativa de 
imposto no momento da compra e devolvem a diferença no 
mês seguinte no cartão de crédito. O prazo de pagamento do 
imposto corresponde a 30 dias para encomendas 
transportadas pelos Correios e 20 dias para transportadoras 
privadas, a partir da liberação da mercadoria pela Receita 
Federal.
 Isenções
 Atualmente, o Imposto de Importação não é 
cobrado em duas situações. A primeira é a isenção 
estabelecida por lei para livros, revistas (e demais 
publicações periódicas) e remédios. No caso dos 
medicamentos, compras por pessoas físicas de até US$ 
10.000,00 são isentas, com o produto liberado somente se 
cumprir os padrões da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa).
 Também não pagam imposto, encomendas de até 
US$ 50,00. No entanto, o benefício só é concedido se a 
remessa ocorrer entre duas pessoas físicas, sem fins 
comerciais.
 Correios
 Mesmo que consiga escapar dos impostos, o cliente 
não conseguirá escapar das taxas postais. Os Correios 
cobram R$ 15,00 por entrega. O dinheiro cobre custos de 
transporte e de fiscalização. O cliente deve entrar no sistema 
de rastreamento de objetos, no site da estatal, e consultar se 
a página traz a informação “Aguardando pagamento do 
despacho postal”.
 Normalmente, os Correios também enviam uma 
carta ao comprador avisando que a mercadoria está parada 

MEI: CONTRATAÇÃO PODE EXIGIR 

PAGAMENTO DE CPP
 A empresa contratante de serviços executados por 
intermédio do MEI – Microempreendedor Individual, deverá, 
nos casos de serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, 
alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de 
veículos, em relação a esta contratação, recolher a 
Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) a que se refere o 
inciso III do caput (20% INSS Patronal) e o § 1º do art. 22 da 
Lei nº 8.212/1991 (contribuição adicional de 2,5% de INSS, 
se for o caso) individual.
 Base: art. 18-B da LC 123/2006.

em um dos centros de processamento de encomendas 
internacionais, nos aeroportos internacionais de Guarulhos 
(SP), do Galeão (RJ) e de Curitiba, onde passam por raio X e 
por cães farejadores.
 E v e n t u a l m e n t e ,  o s  C o r r e i o s  p e d e m 
esclarecimentos, como provas de valor e de conteúdo, 
receitas médicas e autorização de importação. Mercadorias 
suspeitas ou com conteúdo que ofereça risco biológico, 
sanitário, físico ou de algum outro tipo são enviadas para os 
fiscais do Ministério da Agricultura, do Exército, da Anvisa e 
de demais órgãos. A lista de mercadorias proibidas de 
entrarem no país está no site dos Correios.
 Para clientes de transportadoras privadas, o valor 
normalmente vem embutido no frete. Caso não esteja 
incluído, como ocorre com pequenas transportadoras, 
também costumam ser cobrados R$ 15,00.
 Multas e devoluções
 Caso a Receita Federal constate erros ou tentativas 
de fraude nas notas fiscais, o comprador deverá pagar o 
imposto devido, com multa. As multas variam conforme a 
situação.
 Quando o valor declarado é diferente do valor real 
da mercadoria apurado pelo Fisco, duas multas são 
cobradas: uma administrativa, equivalente a 100% da 
diferença, e outra tributária, de 37,5% sobre a mesma 
diferença. Nesse caso, o comprador terá de pagar o imposto, 
mais a multa de 100% e a multa de 37,5%.
 Se algum produto no pacote não foi declarado na 
nota fiscal, a multa equivale a 75% da diferença do imposto 
devido, com o consumidor também pagando o imposto sobre 
o item não declarado. Caso a compra entre no país com 
declaração isenta, e a Receita não aceite a isenção, o 
comprador terá de desembolsar o imposto devido mais multa 
de 37,5%.
 Caso um produto importado venha com danos e 
precise ser devolvido para reparos ou troca, o consumidor 
pode recorrer à Exportação Temporária. Nesse caso é 
necessário emitir uma guia especial, disponível no site dos 
Correios. A página explica todos os procedimentos a serem 
seguidos.
 Como recorrer aos valores cobrados
 Quem discordar do imposto ou da multa pode 
recorrer. Nesse caso, é necessário preencher um formulário 
oferecido pelos Correios ou pela transportadora privada 
dentro do prazo de pagamento dos encargos, 30 dias para as 
encomendas transportadas pela estatal e 20 dias para as 
empresas privadas.
 Nos Correios, a revisão pode ser pedida no 
ambiente “Minhas Importações" , no site da companhia. O 
próprio sistema permite o envio de documentos para 
embasar o recurso.
 A Receita Federal analisa a reclamação em única 
instância (apenas uma vez) e comunica a decisão por meio 
dos Correios ou da transportadora privada. Quem se sentir 
insatisfeito pode recorrer à Justiça Federal, com a 
possibilidade de entrar com ação em Juizados Especiais 
Federais se o valor total questionado equivaler a até 60 
salários mínimos (R$ 66 mil, atualmente).
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TABELA - SIMPLES NACIONAL

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio
  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota
 

Valor a Deduzir (em R$)
 1 a  Faixa Até 180.000,00

 
4,00%

 
-

 
2 a  Faixa De 180.000,01 a 360.000,00

 
7,30%

 
5.940,00
 3 a  Faixa De 360.000,01 a 720.000,00

 

9,50%

 

13.860,00

 4 a  Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00

 

10,70%

 

22.500,00

 
5 a  Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00

6 a  Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00  

  Faixas  Percentual de Repartição dos Tributos

IRPJ
 

CSLL
 

Cofins
 

PIS/Pasep CPP
 

ICMS
 

1 a  Faixa  
5,50% 3,50%

 
12,74%

 
2,76%

 
41,50%

 
34,00%

 
2 a  Faixa

 
5,50% 3,50%

 
12,74%

 
2,76%

 
41,50%

 
34,00%

 3 a  Faixa  
5,50% 3,50%

 

12,74%

 

2,76%

 

42,00%

 

33,50%

 4 a  Faixa

 

5,50% 3,50%

 

12,74%

 

2,76%

 

42,00%

 

33,50%

 5 a  Faixa  5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50%

6 a  Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% -

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$)

1 a  Faixa Até 180.000,00 4,50% -

2 a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00

3 a  Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00

4 a  Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00

5 a  Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00

6 a  Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00

   

  

  

Faixas
Percentual de Repartição dos Tributos

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS
1 a  Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

2 a  Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

3 a  Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

4 a  
Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

5 a  
Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

6 a  
Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% -

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis e de 
prestação de serviços não relacionados no § 5º - C do art. 18 desta LC

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006      

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$)

1 a  
Faixa Até 180.000,00 6,00% –

2 a
 

Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00

3 a
 

Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00

4 a
 

Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00

5 a
 

Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00

6 a
 

Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS

Faixas
Percentual de Repartição dos Tributos

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*)

4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50%
4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00%
4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50%
4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50%
4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*)

35,00% 15,00% 16,03% 3,47% 30,50% –

1 a
 

Faixa
2 a

 
Faixa

3 a
 

Faixa
4 a

 
Faixa

5 a
 

Faixa
6 a

 
Faixa

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da 
mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a repartição será:

5ª Faixa, com 
alíquota efetiva 

superior a 
14,92537%

(Alíquota 
efetiva – 5%) 

x6,02%

(Alíquota 
efetiva – 5%) 

x5,26%

(Alíquota 
efetiva – 5%) 

x19,28% 

(Alíquota 
efetiva – 5%)

x4,18%

(Alíquota 
efetiva – 5%) 

x65,26%

Percentual de 
ISS fixo em 5%

FAIXA
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Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação
de serviços relacionados no § 5º - C do art. 18 desta Lei Complementar

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de
serviços relacionados no § 5º - I do art. 18 desta Lei Complementar

• RBT12: receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao período de apuração.

• Alíquota: alíquota nominal constante nos Anexos I a V desta Lei Complementar.

• PD: parcela a deduzir constante dos Anexos I a V desta Lei Complementar.

RBT12 X ALÍQ – PD

RBT12

TABELA - SIMPLES NACIONAL

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

FÓRMULA ALÍQUOTA EFETIVA

  
Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota

 
Valor a Deduzir (em R$)

 
1 a Faixa Até 180.000,00

 
4,50%

 
-

 
2 a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00

 
9,00%

 
8.100,00

  
3 a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00

 
10,20%

 
12.420,00

 
4 a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00

 

14,00%

 

39.780,00

 
5 a  Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00

6 a  Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS

Faixas
Percentual de Repartição dos Tributos

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*)

18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50%

19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00%

20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00%

17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00%

18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*)

53,50% 21,50% 20,55% 4,45% –

 

1 a Faixa

2 a Faixa

3 a Faixa

4 a Faixa

5 a Faixa 

6 a Faixa

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da 
mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a repartição será:

5ª Faixa, com 
alíquota efetiva 

superior a 12,5%

Alíquota 
efetiva – 5%) 

x 31,33%

(Alíquota 
efetiva – 5%)

 x 32,00%

(Alíquota 
efetiva – 5%) 

x 30,13%

Alíquota 
efetiva – 5%)

x 6,54%

Percentual 
de ISS 

fixo em 5%

 

FAIXA

  
Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota

 
Valor a Deduzir (em R$)

 
Até 180.000,00

 
15,50%

 
-

 
De 180.000,01 a 360.000,00

 
18,00%

 
4.500,00

 
De 360.000,01 a 720.000,00

 

19,50%

 

9.900,00

 
De 720.000,01 a 1.800.000,00

 

20,50%

 

17.100,00

 
De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00

Faixas
Percentual de Repartição dos Tributos

IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS

25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00%

23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00%

24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00%

21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00%

23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50%

35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% –

1 a Faixa

2 a Faixa

4 a Faixa

5 a Faixa 

6 a Faixa

3 a Faixa

1 a Faixa

2 a Faixa

4 a Faixa

5 a Faixa 

6 a Faixa

3 a Faixa
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TABELAS E AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido
IR (Carne Leão)
Contribuição Sindical-Patronal (opcional)

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 12/2021

DARF DCTF Web - Competência 12/2021

IR RETIDO FONTE (Serviços Profissionais Prestados por PJ)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)

CONTRIBUIÇÕES (Cofins, PIS/PASEP e CSLL) Retidas na Fonte

SIMPLES NACIONAL

  

10/01

07/01

14/01

20/01

21/01

31/01 

INFORMATIVO - JANEIRO / 2022

IPI - Competência 21 - 2402.20.00 12/20

R$ 1.686,79

R$ 1.686,80 até

R$ 2.811,60

R$ 2.811,60

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 1.686,79
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 1.349,43

O valor da parcela será de R$ 1.911,84 invariavelmente.

R$  1.100,00

BASE DE CÁLCULO 

Até R$ 1.903,98

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68

Acima de R$ 4.664,68

Dedução de dependente:

%

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

DEDUZIR

Isento

R$ 142,80

R$ 354,80

R$ 636,13

R$ 869,36

R$ 189,59

IMPOSTO DE RENDA ALÍQUOTA DE INSS 
TRABALHADOR ASSALARIADO

ALÍQUOTA

Até R$ 1.100,00

De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48

VALORES

7,5%

9%

12%

14%

De R$ 2.203,49 até R$ 3.3305,22

De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57
(Teto máximo R$ 751,97)

IPI (Mensal)
PIS
COFINS

 

25/01

DCTF - Competência 11/2021

SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)
FGTS
DAE - eSocial DOMÉSTICO

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 11/2021
ESOCIAL - Competência 12/2021
DCTFWEB - Competência 12/2021
EFD REINF - Competência 12/2021

GPS (Facultativos, etc...) - Competência 12/202117/01

IRPF - RECEITA FEDERAL 

ESCLARECE SOBRE A DEFINIÇÃO 

DE RESIDENTE NO PAÍS PARA FINS 

DO IMPOSTO DE RENDA
 A Solução de Consulta COSIT nº 180/2021 
esclareceu que a Resolução Normativa CNIg nº 36/2018, 
não é norma disciplinadora de matéria tributária, mas 
específica para tratar da concessão de autorização de 
residência em decorrência de investimento imobiliário no 
Brasil, para fins de obtenção de visto temporário.
 O conceito de residente no País, para fins de 
tributação pelo Imposto de Renda, encontra-se disciplinado 
na Instrução Normativa SRF nº 208/2002.
 A pessoa física que ingressar no Brasil com visto 
temporário adquire a condição de residente na data em que 
completar 184 dias, consecutivos ou não, de permanência 
no Brasil, no período de até 12 meses, exceto se houver 
obtido a concessão de visto permanente ou vínculo 
empregatício antes de completar 184 dias.
 A pessoa física que passar à condição de residente 
sujeita-se às mesmas normas vigentes na legislação 
tributária aplicáveis aos demais residentes no Brasil, 
independentemente de ser portadora de visto temporário, 
conforme disciplinado nos arts. 6º e 20 da Instrução 
Normativa SRF nº 208/2002.
 (Solução de Consulta COSIT nº 180/2021 - DOU 
de 10.11.2021)

VALE-TRANSPORTE

POSSIBILIDADE DE CRÉDITO

DE PIS/PASEP E COFINS
 O gasto custeado pelo empregador com vale-
transporte fornecido a seus funcionários que trabalham 
diretamente na produção de bens ou na prestação de 
serviços, por ser despesa decorrente de imposição legal, 
pode ser considerado insumo, para fins do desconto de 
crédito de PIS/Pasep e da Cofins, conforme previsto no art. 
3º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º, inciso II, 
da Lei nº 10.833, de 2003, respectivamente.
 Solução de Consulta Disit/SRRF03 nº 3014, de 04 
de novembro de 2021.
 DOU de 08/11/2021, seção 1, página 25.

IRPJ: DEDUÇÃO DE BENS DE 

CONSUMO EVENTUAL
 Os bens de consumo eventual podem ser 
deduzidos diretamente como custo, segundo a legislação do 
imposto de renda das pessoas jurídicas (IRPJ).
 Como exemplos destes bens: 
 1–materiais destinados a restaurar a integridade ou 
a apresentação de produtos danificados;
 2–materiais e produtos químicos para testes;
 3–produtos químicos e outros materiais para 
remoção de impurezas de recipientes utilizados no processo 
produtivo;
 4–embalagem especial (utilizada, por exemplo, 
para atender a determinadas necessidades de transporte);
 5–produtos para retificar deficiências reveladas 
pelas matérias-primas ou produtos intermediários;
 6–materiais destinados a reparo de defeitos 
ocorridos durante a produção;
 7–produtos a serem utilizados em serviço especial 
de manutenção, etc.
 Bases: Parecer Normativo CST 70/1979 e § 2º do 
art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598 de 26 de dezembro de 1977.
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